
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.607 - PE (2014/0159036-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AURENICE MONTEIRO ROCHA 
ADVOGADOS : ANTERO GRACIANO DE CARVALHO MELO JÚNIOR 
  JEFFERSON JOSÉ NASCIMENTO GUEDES 
  MARCÍLIO DA SILVA FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. NÃO 
INCLUSÃO NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI 
5.645/1970. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AFASTAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
1. A União/agravante não trouxe argumentos capazes de alterar as conclusões firmadas 
que seguiu jurisprudência desta Corte Superior de que não incide a prescrição do fundo 
de direito nas demandas em que os servidores insurgem-se contra ato omissivo da 
Administração consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de 
Classificação de Cargos da União instituído pela Lei 5.645/1970. Aplicação da Súmula 
85/STJ (v.g.: AgRg no AREsp 537.217/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 27/08/2014).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.607 - PE (2014/0159036-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AURENICE MONTEIRO ROCHA 
ADVOGADOS : ANTERO GRACIANO DE CARVALHO MELO JÚNIOR 
  JEFFERSON JOSÉ NASCIMENTO GUEDES 
  MARCÍLIO DA SILVA FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que proveu parcialmente o recurso especial da parte autora sob 

as conclusões de que não há falar em prescrição do fundo de direito, e sim de trato sucessivo, nas 

demandas em que os servidores insurgem-se contra ato omissivo da Administração consubstanciado 

na ausência de inclusão dos autores no Plano de Classificação de Cargos da União instituído pela 

Lei 5.645/1970, determinando-se o retorno dos autos à origem para que se analisasse a demanda 

como de direito.

A decisão agravada está assim ementada (fls. 358-361):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. 
TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI 5.645/1970. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
85/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante/União sustenta que o provimento do recurso especial da parte autora foi 

indevido porque o procedimento de enquadramento (ou reenquadramento) constitui-se em ato único 

de efeito concreto que, a despeito de gerar efeitos contínuos futuros, não caracteriza relação de 

trato sucessivo, a atrair a aplicação do verbete sumular n. 85/STJ, mas prescrição do próprio fundo 

de direito.

Requer, ao final, o provimento do recurso, para que seja negado seguimento ao recurso 

especial da parte adversa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.607 - PE (2014/0159036-6)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. NÃO 
INCLUSÃO NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI 
5.645/1970. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AFASTAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
1. A União/agravante não trouxe argumentos capazes de alterar as conclusões firmadas 
que seguiu jurisprudência desta Corte Superior de que não incide a prescrição do fundo 
de direito nas demandas em que os servidores insurgem-se contra ato omissivo da 
Administração consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de 
Classificação de Cargos da União instituído pela Lei 5.645/1970. Aplicação da Súmula 
85/STJ (v.g.: AgRg no AREsp 537.217/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 27/08/2014).
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A União/agravante 

insurge-se contra decisão que proveu parcialmente o recurso especial da parte autora ao 

fundamento de que não incide a prescrição do fundo de direito, e sim de trato sucessivo, nas 

demandas em que os servidores insurgem-se contra ato omissivo da Administração consubstanciado 

na ausência de inclusão dos autores no Plano de Classificação de Cargos da União instituído pela 

Lei 5.645/70.

Assim, cuida-se de funcionário da extinta SUDENE que, embora transformado em servidor 

público federal pelo disposto nos arts. 19 do ADCT e 243 da Lei n. 8.112/90, não foi incluído no 

Plano de Classificação de Cargos da União, instituído pela Lei n. 5.645/70. 

O recurso não merece prosperar. Vejamos.

No caso concreto, o Tribunal de origem negou provimento a apelação da parte autora ao 

fundamento de que: "o ato da SUDENE que ensejou o prejuízo alegado pelo servidor foi o 

encaminhamento da relação de servidores daquela Autarquia para o Ministério do 

Planejamento, por meio do Oficio SUDENE 00624/94 REF DRH 0024/92. Reputa-se como um 

ato administrativo único e isolado, razão pela qual a ciência do prazo prescricional 

quinquenal teve inicio da data da ciência do fato, que ocorreu no ano de 1992." (fl. 239)
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Ao prover o recurso especial, apliquei jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 

que, em face da omissão da Administração Pública em proceder a inclusão do  servidor, a 

lesão se renova mensalmente, ficando caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato 

sucessivo, razão pela qual incide à espécie a Súmula 85/STJ. 

À margem dos argumentos trazidos, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção já 

firmaram entendimento no mesmo sentido da decisão agravada de que não incide a prescrição do 

fundo de direito nas demandas em que os servidores insurgem-se contra ato omissivo da 

Administração consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de Classificação de 

Cargos da União instituído pela Lei 5.645/1970.

A propósito (grifei)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO DE 
PLANEJAMENTO. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
CARGOS (PCC). LEI 5.645/1970. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. DESNECESSIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NOTÓRIO.
3. Conforme precedentes desta Corte, "não incide a prescrição do fundo de 

direito, e sim de trato sucessivo, nas demandas em que os servidores insurgem-se 

contra ato omissivo da Administração consubstanciado na ausência de inclusão 

dos autores no Plano de Classificação de Cargos da União instituído pela Lei 

5.645/1970", Segunda Turma, julgado em 16/02/2012, DJe 06/03/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 537.217/CE, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/08/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
SUDENE. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 
(PCC). LEI N. 5.645/70. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.
1. Trata-se, no caso, de funcionário da extinta SUDENE, que, embora transformado 
em servidor público federal pelo disposto nos arts. 19 do ADCT e 243 da Lei n. 
8.112/90, não foi incluído no Plano de Classificação de Cargos da União, instituído 
pela Lei n. 5.645/70.

2. Desse modo, tendo sido a Administração Pública omissa em proceder à 

inclusão do referido servidor, a lesão se renova mensalmente, ficando 

caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, razão pela 

qual incide à espécie a Súmula 85/STJ.
3. Nesse sentido é notória a divergência do aresto em avilte com a jurisprudência 
desta Corte Superior: AgRg no AgRg no REsp 1.422.643/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2014; AgRg no REsp 1.283.562/PE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/2/2014, entre outros.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1422182/PE, Rel. 

Ministro Og Fernandes, SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
LEI 5.645/1970. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 85/STJ.

1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que não incide a prescrição do fundo 

de direito, e sim de trato sucessivo, nas demandas em que os servidores 

insurgem-se contra ato omissivo da Administração consubstanciado na 

ausência de inclusão dos autores no Plano de Classificação de Cargos da União 

instituído pela Lei 5.645/1970. Aplicação da Súmula 85/STJ.
2. Recurso Especial provido. (REsp 1421545/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TRANSFORMAÇÃO DE CARGO 
EM TÉCNICO DE PLANEJAMENTO COM BASE NA LEI 5.645/1970. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ.
1. A parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma 
da decisão monocrática, a qual seguiu a orientação firmada por esta Corte Superior 

no sentido de que  "não incide a prescrição do fundo de direito, e sim de trato 

sucessivo, nas demandas em que os servidores insurgem-se contra ato 

omissivo da Administração consubstanciado na ausência de inclusão dos 

autores no Plano de Classificação de Cargos da União instituído pela Lei 

5.645/1970.
Aplicação da Súmula 85/STJ" (AgRg no AREsp 90469 / PE, rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 06/03/2012).
2. Precedentes: AgRg no AREsp 61145 / RJ, rel. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no REsp 1246801 / RJ, rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/05/2011; AgRg no Ag 1181020 / PE, rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 30/03/2011.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1323274/PE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2013)

Assim, considerando que a agravante não trouxe argumentos capazes de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, mantenho-a na íntegra.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0159036-6 REsp 1.464.607 / PE

Números Origem:  00010928020114058300  0021082012  10928020114058300  21082012

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AURENICE MONTEIRO ROCHA
ADVOGADOS : JEFFERSON JOSÉ NASCIMENTO GUEDES

ANTERO GRACIANO DE CARVALHO MELO JÚNIOR
MARCÍLIO DA SILVA FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : AURENICE MONTEIRO ROCHA
ADVOGADOS : JEFFERSON JOSÉ NASCIMENTO GUEDES

ANTERO GRACIANO DE CARVALHO MELO JÚNIOR
MARCÍLIO DA SILVA FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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